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RESUMO 
Sabe-se que a dengue é um grave problema de saúde no Brasil e em todo o mundo, atingindo o estado do Ceara. É um agravo que anualmente afeta a população principalmente durante o primeiro trimestre, manifesta-se sob as formas clássica e hemorrágica de acordo com os sintomas característicos. Objetiva-se descrever as características dos casos de dengue no estado do Ceará. Foram utilizados os dados do período de 2008 a 2012, obtidos através do sistema de informação do SUS, o DATASUS, e foi observado que as taxas continuam elevadas, sendo necessário portanto a implantação de políticas públicas eficazes para erradicar a dengue. Palavras-chaves: dengue, enfermagem, incidência.
INTRODUÇÃO
	A dengue é uma arbovirose de amplo espectro clínico, causada por quatro sorotipos de vírus pertencentes à família Flaviviridae e transmitida pela picada do mosquito aedes aegypti, atingindo principalmente os países tropicais e subtropicais. O Brasil é acometido por epidemias desde 1986, com casos incidentes anualmente, com maiores índices no primeiro trimestre, sendo um problema de saúde pública vivenciado até os dias atuais e que requer atenção (VERONESI e FOCACCIA, 2015).
No Brasil foram notificados em 2017 uma média de 80.610 casos prováveis, ou seja, acumulando 38,8 casos para cada 100.00 brasileiros, e em 2018 cerca 59.986, sendo 28,4 para cada 100.000 habitantes, destes na região nordeste 8.960 casos em 2018 e 23.088 em 2017, identificando assim uma redução nos casos de dengue, porém os dados ainda apresentam índices elevados. (BOLETIM EPIDEMIOLÓGICO, 2018 b).
O diagnóstico precoce dos casos de dengue é necessário para que sejam tomadas as medidas de prevenção adequadas, no intuito de reduzir as taxas de letalidade e conhecer a situação de cada região, estabelecendo dessa forma o controle do aumento do número de casos de dengue. Desde 2002 o Brasil adota um sistema para diagnóstico baseando-se no conhecimento das condições associadas, abordagem clínico-evolutiva da doença, exames laboratoriais, amparado pela sistematização da assistência, porém nem todas as instituições seguem as recomendações preconizadas pelo ministério da saúde o que contribui para o aumento no número de óbitos (BRASIL, 2016).
Como aponta o boletim epidemiológico (2018a) e Brasil (2016) uma suspeita de dengue leva em consideração pessoas que viajaram para lugares onde esteja ocorrendo à transmissão da doença e/ou presença do vetor, o mosquito aedes aegypti, assim como a presença da sintomatologia característica, evidenciada por quadro de febre alta (39°c a 40°c) de 2 a 7 dias, associada à cefaleia, dor retro-orbitrária, petéquias, leucopenia, artralgia, mialgia e prova do laço positiva, considerados sintomas clássicos da dengue.
 O exantema está presente na metade dos casos, frequentemente apresenta-se sob a forma máculo-papular, atingindo face e membros, assim como o aparecimento de náuseas, vômitos e diarreia pastosa de 3 a 4 dias. O surgimento de outros sintomas mais graves como hepatomegalia, manifestações hemorrágicas como epistaxe, melena, hematúria, hematêmese e metrorragia, choque, dor abdominal, ascite e disfunção em diversos órgãos caracterizam os sinais de alarme, na gestante deve-se manter a vigilância, pois os riscos para a mãe e o concepto são elevados, estando mais vulnerável a gestante a ocorrência de sangramento obstétrico (BRASIL, 2016).
Ainda não há vacinação para os sorotipos da dengue, apenas o tratamento inespecífico baseado em analgésicos e reidratação endovenosa. No Brasil vem sendo implantado nos últimos anos programas para a conscientização da população referente ao controle do vetor e assim reduzir a transmissão, porém não resolutivo (VERONESI e FOCACCIA, 2015).
A dengue constitui hoje um grande desafio para os profissionais de saúde, evidenciado pelo número elevado de casos graves, assim como pela falha do sistema de saúde para atender corretamente os casos de acordo com os protocolos para a assistência. 
Trata-se de uma pesquisa relevante para produzir conhecimento direcionado aos profissionais de saúde e acadêmicos da área. Justifica-se pelo interesse da autora em conhecer e descrever as variáveis relacionadas à dengue no estado do Ceará, haja vista que de acordo com o Boletim epidemiológico (2018), o numero de casos apresenta-se elevado, em torno de 3.368 casos.

OBJETIVO
Descrever as características da dengue no estado do Ceará, baseado nos dados do DATASUS.
METODOLOGIA
Trata-se de um estudo descritivo que de acordo com Gil (2008), está direcionado a descrever e estudar as características de uma população ou fenômeno relacionando à variáveis. Os dados foram obtidos a partir do sistema de informação do SUS (DATASUS), e o levantamento foi realizado em abril de 2018, utilizando-se os casos notificados no período de 2008 a 2012 no Sistema de Informações e agravos (SINAM). As variáveis utilizadas foram faixa etária, sexo, raça, manifestações hemorrágicas e evolução da doença.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Foram notificados cerca de 192.756 casos de dengue no estado do Ceará no período de 2008 a 2012, desses casos registrados 108.551 (56,3%) eram do sexo feminino. O maior número de casos foi no ano de 2011, com 60.188. A faixa etária em que houve maior incidência de 20 a 39 anos com 72.197 (37,4%) de pessoas acometidas pela dengue, e destas 98.880 (48,7%) eram pardos. Com relação às manifestações hemorrágicas, observou-se que 664 (0,3%) apresentaram algum sintoma hemorrágico, enquanto 192.865 (99,3%) foram os valores em branco ou ignorado. Sobre a evolução da doença houve registro de 188 (9,7%) de óbitos, com 63 casos em 2011, e 164.538 (85,3%) dos casos evoluíram para a cura.
Segundo o boletim epidemiológico (2018a) lançado pela secretária de saúde do estado do Ceará, o número de casos notificados pelo Sistema de Informações e Agravos (SINAM) no Ceará foi de 3.368 casos de 2017 ate abril de 2018, nota-se que entre os casos estudados no período estabelecido, em 5 anos o número mais elevado foi em 2011, estimado em 60.188 e em 2009 com 8080 casos, em comparação a estas informações considera-se que houve baixa transmissão nos dois últimos anos, porém o número de casos ainda indicam estado de alerta.
Foram confirmados 18,0% (697/3.868), resultando em uma incidência acumulada de 7,8 para cada 100 mil habitantes, de acordo com o boletim as taxas incidentes no sexo feminino com 53,8% (2.084/3.868) dos casos e na faixa etária dos 20 aos 39 anos de idade com 44,7% (1.731/3.868), como foi observado também nos casos de 2008 a 2012, demostrando assim que a dengue continua incidente nestas variáveis (BOLETIM EPIDEMIOLÓGICO, 2018a).
Como aponta o Boletim Epidemiológico (2018a), em 138 municípios foram registrados casos suspeitos em que 2,9% (4/138) demostraram alta incidência, equivalente a 300 casos para cada 100000 habitantes. Quatro óbitos e quatro casos com sinais de alarme foram confirmados no ano de 2018, considerado um valor reduzido quando comparado aos dados de 2011, com 63 óbitos (BOLETIM EPIDEMIOLÓGICO, 2018).
No Brasil foram notificados em 2017 uma média de 80.610 casos prováveis, ou seja, acumulando 38,8 casos para cada 100.00 brasileiros, e em 2018 cerca 59.986 suspeitas de dengue, sendo 28,4 para cada 100.000 habitantes, destes na região nordeste 8.960 casos em 2018 e 23.088 em 2017, identificando assim uma redução nos casos de dengue, porém os dados apresentam índices elevados. (BOLETIM EPIDEMIOLÓGICO, 2018a).
Segundo Goto et al (2016), observa-se que a notificação desses dados são essenciais para identificar o aumento abrupto de casos e monitoramento e avaliação dos fatores de risco e assim elaborar medidas de controle da transmissão em tempo hábil, priorizando a busca ativa de casos, sendo a vigilância epidemiológica uma das principais ferramentas para a prevenção da dengue.
De acordo com Santos et al (2016), a partir do conhecimento das notificações, é necessário planejar as ações voltadas para eliminar os riscos referentes condições sanitárias insalubres. O papel do profissional de saúde é educar a população, para que sejam implantadas medidas educativas para eliminação dos focos de proliferação do vetor, com ênfase na prevenção da dengue, eliminando determinantes como água parada limpa ou contaminada, falta de higiene, pneus que possam acumular água e outras medidas.
 A participação dos agentes de combates a endemias nas comunidades é essencial, pois auxiliam na identificação dos focos, busca ativa de novos casos na comunidade, registro de dados, assim como a utilização de larvicidas químicos, atuando assim no combate a dengue junto à população (SANTOS et al, 2016).
O enfermeiro ao realizar um aperfeiçoamento contínuo, a partir da educação permanente, mantem seus conhecimentos reforçados e atualizados, permitindo a melhoria da assistência prestada, com seguimento às recomendações do ministério da saúde, com competência para reconhecer a gravidade da dengue na classificação de risco assim como os fatores de risco que consistem em atribuições do enfermeiro (SANTOS et al, 2016). 
De acordo com Girão et al (2014), a educação em saúde amplia a autonomia da população contribuindo para a implantação de medidas preventivas e  eliminação do vetor, e o enfermeiro desenvolve habilidades e competências atuando como uma facilitador e orientador para a população, protagonizado assim as ações em saúde.
[bookmark: _GoBack]A dengue pode ser evitada com medidas de prevenção que cabe principalmente a população aplicar essas ações, e ao enfermeiro ser o incentivador, orientando a população e utilizando uma linguagem acessível e compreensiva, realizando visitas nas regiões mais afetadas e conhecendo os determinantes, através do mapeamento da área.

CONCLUSÃO
Conclui-se que a dengue continua sendo um problema de saúde pública, que afeta principalmente mulheres e pessoas da faixa etária de 20 a 39 anos de idade, com número de casos ainda elevado de acordo com os dados referidos nesta pesquisa.
O sistema de vigilância epidemiológica consiste na principal forma de prevenção da dengue, atuando na avaliação de fatores de risco e notificação de novos casos, sendo, portanto um sistema que deve ser ampliado nas regiões que se apresentam mais susceptíveis à ocorrência da doença.
O enfermeiro deve-se manter atualizado seguindo as orientações estabelecidas pelo ministério da saúde, assim como a busca pela educação permanente, adquirindo novos conhecimentos sobre o assunto, e atuar como educador em saúde incentivando a população no controle da dengue. É relevante que novas políticas públicas e programas de saúde efetivos sejam implantados para redução dos fatores de risco e o número de casos de dengue, melhorando a qualidade de vida da população.
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